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sem se afastar dos princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade. 

A doutrina e a jurisprudência têm procurado apon-
tar parâmetros para o mister aqui cogitado, dentre os
quais podemos citar: as condições pessoais e econômi-
cas das partes envolvidas, a extensão do dano, o caráter
pedagógico para desestimular novas ocorrências, a
vedação ao enriquecimento sem causa. 

O valor de R$ 3.000,00, assegurado pela sen-
tença à autora, a título de danos morais, revela-se justo. 

Conquanto a autora não tenha merecido um
atendimento digno e em tempo razoável por parte da ré,
organizadora da “São Silvestre”, também não é de se
ignorar que a própria atleta, por razões pessoais, deixou
de fornecer alguns dados para que fosse apurada a sua
classificação e inserção de seu nome na lista oficial da
prova. 

Portanto, embora o erro fosse passível de ser sana-
do, para tanto não contribuiu a autora, pelo que o valor
da indenização restou fixado em patamar a bem reparar
o dano moral sofrido, até porque não se verifica que a
atleta tenha sofrido um prejuízo extremo pela ausência
de seu nome na listagem extraoficial. 

No mesmo passo, cumpre ter em mente que a
indenização sob foco não pode servir como fonte de
lucro fácil para a vítima, mas, sim, como forma de
amenizar o desgosto, o aborrecimento e a retirada da
paz de espírito da atleta, prejudicada em seus direitos. 

Com essas premissas em mente, sem esquecer do
caráter pedagógico que também deve nortear a fixação
dos danos morais, entendo que o valor arbitrado se
coaduna com o caso destes autos, não estando a repre-
sentar impossibilidade de pagamento por parte das ofen-
soras, tampouco enriquecimento da vítima. 

Relativamente à insurgência da autora, apelante
adesiva, com o propósito de ser reparada por danos
materiais, razão não lhe assiste. 

Apesar de ser veraz que a autora teve gastos com
a inscrição, estadia e alimentação, também é verdade ter
ela participado ativamente da prova. E a organizadora
do evento, por sua vez, ofereceu todas as condições para
que isso viesse acontecer, tanto é que a atleta concluiu a
prova. 

Relativamente aos juros de mora, razão, em parte,
está com a segunda apelante, pois tais acréscimos são
devidos a partir da prolação da sentença que fixou o
valor da indenização, pois que antes não havia base
para incidência daquele consectário. 

Já os honorários advocatícios foram fixados em
percentual justo, dentro das diretrizes estabelecidas pelo
art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil. 

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Des.
Relator. 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - Sr. Presidente. Quanto
ao valor da indenização, ouso divergir de V. Exª. para

elevar o valor da indenização para R$ 10.000,00,
porque R$ 3.000,00 é um valor irrisório, considerando a
situação da vítima e de quem vai pagar esta indenização,
para reparar esta dor que sofreu pela não inclusão de
seu nome e que foi espezinhada em seus direitos. 

Como disse o advogado da vítima, ela deixou de
fornecer alguns dados ou criou certa dificuldade 16 dias
depois, ou seja, na época da organização do evento foi
pura e simplesmente ignorada. 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Nego provimento aos demais recursos. 

Cada um dos apelantes deve arcar com o paga-
mento das custas alusivas ao recurso que interpôs. 

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Des.
Relator. 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - Nego provimento às
apelações. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL À
SEGUNDA APELAÇÃO E NEGARAM PROVIMENTO AOS
DEMAIS RECURSOS, À UNANIMIDADE. NEGARAM
PROVIMENTO À APELAÇÃO ADESIVA, VENCIDO O
DES. VOGAL. 

. . .

Caderneta de poupança - Correção monetária -
Expurgos inflacionários - Cobrança - Banco -
Legitimidade passiva - Prescrição - Juros -

Recomposição do valor da moeda - Corrosão
provocada pela inflação - Honorários - 

Voto vencido

Ementa: Prescrição. Juros. Recomposição do valor da
moeda. Corrosão provocada pela inflação. Honorarios.
Voto vencido. 

- Se a relação jurídica se estabelece entre o apelante e
o apelado em virtude de contrato de caderneta de
poupança, não há que se falar em ilegitimidade passiva
do banco para a ação de cobrança de expurgos infla-
cionários. 

- Nas ações de cobrança de diferença de expurgos infla-
cionários, decorrentes de plano econômico de governo,
aplica-se a prescrição vintenária, regra geral do art. 177
do Código Civil de 1916, observada a regra de tran-
sição do art. 2.028 do Código Civil de 2002, pois a cor-
reção monetária a ser aplicada constitui parcela do



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 191, p. 49-269, out./dez. 2009200

próprio capital, e não prestação acessória, pelo que se
assume natureza de direito pessoal. 

- Sobre os juros remuneratórios, por integrarem o capi-
tal, a eles também é aplicável a prescrição vintenária. 

- A reiterada jurisprudência se firmou no sentido de ser
devida pelos bancos a aplicação, sobre os valores de
caderneta de poupança, dos expurgos inflacionários do
período dos planos governamentais como forma de
preservar o valor da moeda, frente à corrosão provoca-
da pela inflação. Essa medida não constitui nenhum
acréscimo patrimonial ao crédito, mas simples
manutenção do statu quo ante. 

- Reconhecido o direito à correção monetária relativa
aos planos econômicos, a data de aniversário deixa de
ser relevante para a solução da lide. É óbvio, contudo,
que somente serão corrigidos os valores constantes em
conta-poupança na data de incidência da medida. 

- Os honorários advocatícios fixados em observância aos
parâmetros previstos no art. 20, § 3º, do Código de
Processo Civil não merecem ser alterados. 

Preliminares e prejudicial rejeitadas e recurso não provido.

- V.v.: - Nas ações de cobrança de expurgos infla-
cionários em caderneta de poupança, o pedido de
incidência de determinado índice de correção constitui-
se no próprio crédito, e não em acessório, sendo,
descabida, assim, a incidência do prazo quinquenal do
art. 178, § 10, inciso III, do CCB/1916, que se refere
apenas à cobrança dos juros, pois, tratando-se de ação
pessoal, o prazo prescricional, então, é o vintenário.
Porém, os juros remuneratórios, vencidos há mais de
cinco anos, sofrem a incidência da prescrição. (Des.
Pereira da Silva) 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..550011225599-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: BBaannccoo IIttaaúú SS..AA.. -
AAppeellaaddoo:: JJoorrggee LLaazzaarriinnii - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO
AALLUUÍÍZZIIOO PPAACCHHEECCOO DDEE AANNDDRRAADDEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Pereira da Silva , na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E A PREJUDICIAL,
VENCIDO EM PARTE O REVISOR, E NEGAR PROVI-
MENTO. 

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2009. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Insurge-se o apelante contra a decisão da MM. Juíza
da causa que julgou procedente o pleito inicial, conde-
nando o réu ao pagamento dos expurgos inflacionários
referentes ao mês de janeiro (42,72%) de 1989, até o
limite de NCz$50.000,00 para os saldos dos meses de
abril (44,80%) e maio (5,38%) de 1990, bem como
fevereiro (7,00%) de 1991, menos os índices efetiva-
mente aplicados; a partir daí, corrigidos monetariamente
pela tabela da CJMG, até o efetivo pagamento, mais
juros remuneratórios contratuais de 0,5% ao mês, capi-
talizados, acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a
partir da citação, além de honorários advocatícios de
15% sobre o valor da condenação. 

Preliminarmente, alega falta de enriquecimento
indevido pela entidade financeira quando da aplicação
dos índices oficiais. 

Aduz que é parte ilegítima, defendendo que a legi-
timidade passiva é exclusiva da União Federal. 

Sustenta carência de ação e falta de interesse de
agir em decorrência das datas de aniversário da conta-
poupança. 

Defende a prescrição com base no CDC, bem
como a prescrição dos juros remuneratórios. 

Ressalta a correta aplicação do índice legal para
correção dos depósitos em caderneta de poupança. 

Afirma que as cadernetas de poupança têm cláusu-
las determinadas pelo Poder Público em relação aos
juros e à correção monetária. 

Aponta que o Poder Judiciário deve respeito ao
poder monetário. Defende o equilíbrio do sistema finan-
ceiro. 

Pleiteia a denunciação da lide à União Federal. 
Pretende a redução dos honorários e ainda que os

juros moratórios sejam aplicáveis a partir do trânsito em
julgado da sentença. 

Contrarrazões foram ofertadas, às f. 152/161. 
Feito o breve relatório, decido, inicialmente, as pre-

liminares e prejudiciais de mérito. 
Preliminares. 
A matéria intitulada de falta de enriquecimento ilí-

cito será analisada posteriormente, por se tratar de
matéria afeta ao mérito. 

Ilegitimidade. 
Alega que os reajustes da caderneta de poupança

são determinados pelo Governo Federal, devendo a
ação ser proposta contra a União Federal. 

Contudo, por ser o recorrente a instituição finan-
ceira depositária das quantias poupadas, é ele parte
legítima para figurar no polo passivo da demanda. 

Sobre o tema já se manifestou o Superior Tribunal
de Justiça: 

Ementa: Processual civil. Caderneta de poupança. Diferença
de correção monetária. Janeiro/89. Legitimidade do banco
depositário. Índice aplicável. 
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I - Na relação jurídica material (contrato de mútuo -
poupança) são partes para figurarem nos pólos da relação
processual as mesmas que se constituíram como titulares no
contrato, sendo, portanto, o banco (agente financeiro) parte
legítima para responder às ações como a presente. [...] (STJ,
REsp 167658/SP, Relator Min. Waldemar Zveiter, 3ª Turma,
DJ de 14.02.2000.)

Não confere legitimidade passiva o fato de terem a
União e o Banco Central competência normativa para
disciplinar questões financeiras. 

Levando em consideração o raciocínio acima
exposto, não há que se falar em denunciação da lide,
pois não se vislumbra qualquer possibilidade do exercí-
cio de direito de regresso. 

Com tais fundamentos, rejeito a preliminar. 

DES. PEREIRA DA SILVA - De acordo. 

DES. CABRAL DA SILVA - De acordo. 

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Carência de ação e falta de interesse de agir. 

Sustenta o Banco apelante, em preliminar, falta de
interesse de agir, ao argumento de que é inaplicável
qualquer recomposição de expurgos inflacionários para
contas que aniversariam posteriormente aos planos
econômicos. 

Quanto à data de aniversário, reconhecido o direi-
to aos expurgos em relação ao Plano Verão, tão somente
as cadernetas com aniversário até o dia 15 se sujeitam
em junho de 1987 e janeiro de 1989 ao IPC (Plano
Bresser e Plano Verão). 

In casu, o réu alegou às f. 79/81 e 91//93 que não
localizou as contas de número 51705 e 83503-3 em
nome do autor, entretanto, ao contrário do alegado, o
autor juntou aos autos os documentos de f. 103/105,
comprovando a existência da conta-poupança, o que
não foi impugnado pelo apelante, conforme se infere da
certidão de f. 106. 

Entretanto, na liquidação de sentença, deve ser
observada, além da existência de valores nas épocas
próprias, conforme mandamento sentencial, também a
data de aniversário das cadernetas, referente a
janeiro/fevereiro de 1989 (Plano Verão), fazendo jus ao
expurgo tão somente aquelas com data-base até o dia 15. 

Dessarte, com essa observação, rejeito a preliminar
em tela. 

Prescrição. 
Não assiste razão ao apelante, quando alega que

sobre os índices de correção monetária deve ser aplica-
do o prazo prescricional do CDC, art. 27. 

Conforme vem decidindo reiteradamente o
Superior Tribunal de Justiça, a parcela correspondente à
correção monetária integra o capital, e a pretensão de
sua cobrança prescreve juntamente com o capital, no

prazo vintenário do art. 177 do Código Civil de 1916.
Confira-se, a propósito, o aresto infra: 

Caderneta de poupança. Correção monetária. Cobrança de
expurgo inflacionário. Legitimidade passiva ad causam dos
bancos depositários. Prescrição. [...] 2. Como a temática diz
respeito ao próprio crédito, pago de forma incorreta (não
integral), não incide a prescrição qüinqüenal do art. 178, §
10, III, do Código Civil, para os casos de juros ou prestações
acessórias pagáveis anualmente ou em prazo menor. A pres-
crição é vintenária, por tratar-se de ação pessoal (art. 177 -
Idem). Precedentes do STJ. [...]. (Conferir em CD Juris
Plenum - 0163, v. 1). 

Tratando-se de discussão do próprio crédito, que deveria ter
sido corretamente pago, não é de aplicar-se ao caso a pres-
crição qüinqüenal prevista no art. 178, § 10, haja vista não
se referir a juros ou quaisquer prestações acessórias (Agr. nº
265.610/PR, Relator Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª
Turma).

Saliento que, com a entrada em vigor do novo
Código Civil, sendo a prescrição vintenária segundo o
CC/16 e tendo transcorrido mais da metade do tempo
estabelecido naquele Código revogado, deve ser manti-
do o lapso temporal da legislação anterior nos termos do
art. 2.028 do novo Diploma Civil. 

Rejeito a prejudicial. 
Prescrição dos juros remuneratórios. 
Os juros remuneratórios, na poupança, são incor-

porados ao capital, não constituindo mero acessório. 
Entendimento esse adotado pelo egrégio STJ: 

Direito econômico e processual civil. Plano Verão. Caderneta
de poupança. Lei nº 7.730/89. Inaplicabilidade. Prescrição. 
[...] 
II - Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de
expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se
aplica o prazo prescricional do art. 178, § 10, III, do Código
Civil de 1916 (AgRg no REsp 471.786/SP, Rel. Min. Castro
Filho, 3ª Turma, j. em 28.03.2006, DJ de 24.04.2006, p.
392). 

Civil. Contrato. Caderneta de poupança. Plano Verão. Juros
remuneratórios. Prescrição vintenária. Juros de mora. Termo
inicial. Citação. Recurso não conhecido. 
1. A teor da jurisprudência desta Corte, ‘os juros remune-
ratórios de conta poupança, incidentes mensalmente e capi-
talizados, agregam-se ao capital, assim como a correção
monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazen-
do concluir, em conseqüência, que a prescrição não é de
cinco anos, prevista no art. 178, § 10, III, do Código Civil de
1916 (cinco anos), mas a vintenária (REsp 707.151/SP, Rel.
Min. Fernando Gonçalves, DJ de 01.08.2005). [...] (Ac no
REsp nº 774.612/SP, 4ª Turma/STJ, Rel. Min. Jorge
Scartezzini,  j. em 09.05.2006). 

Também esse é o entendimento pacífico neste
Tribunal: 

Cobrança. Legitimidade passiva do agente financeiro
depositário. Cerceamento de defesa. Inocorrência.
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Prescrição vintenária. Entendimento do STJ. - A instituição
financeira que recebe os depósitos das contas de poupança
tem legitimidade para figurar no polo passivo da ação pro-
movida, visando buscar eventual diferença no saldo de tais
contas, apurada em razão da legislação que implantou os
Planos Bresser e Verão. A prescrição aplicável às ações que
visam à adequação da correção monetária aos depósitos
das contas de poupança é vintenária, quando aplicável a
norma de transição inserta no art. 2.028 do CC/2002. O
STJ já pacificou o entendimento em relação à prescrição vin-
tenária incidente sobre o pedido de devolução dos expurgos
inflacionários dos depósitos de caderneta de poupança, nos
quais estão incluídos os juros remuneratórios de conta de
poupança, visto que, incidentes mensalmente e capitaliza-
dos, agregam-se ao capital, assim como a correção mone-
tária, perdendo, pois, a natureza de acessórios (AC
1.0518.05.078289-6/001, 9ª CCível/TJMG, Rel. Des.
Pedro Bernardes, j. em 03.03.2007). 

Expurgos inflacionários - Caderneta de poupança - Plano
Verão - Prescrição vintenária - Instituição financeira -
Legitimidade passiva. 
[...] É vintenária a prescrição referente aos juros remune-
ratórios incidentes sobre diferenças de expurgos infla-
cionários em cadernetas de poupança [...]. (AC
1.0297.06.003211-9/001, 9ª CCível, Rel. Des. José
Antônio Braga, p. em 11.08.2007.) 

A parcela correspondente aos juros remuneratórios
integra o capital, não é parcela acessória e constitui o
próprio valor principal e trata de direito pessoal dos apli-
cadores. Assim, aplica-se o prazo prescricional ordinário
estatuído no art. 177 do CC/16, de vinte anos, tendo-
se, ainda, em mente, o comando insculpido no art.
2.028 do CC/02, segundo o qual se aplicam os prazos
da lei anterior se já houver transcorrido mais da metade
deste quando da entrada em vigor do novo diploma
legal. 

Posto isto, rejeito a prejudicial. 

DES. PEREIRA DA SILVA - De acordo com as pre-
liminares. 

Peço vênia ao eminente Relator, Des. Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade, mas vou divergir, em parte,
do seu judicioso voto, por entender que o prazo pres-
cricional dos juros remuneratórios é quinquenal. 

Com efeito, o art. 178, § 10º, inciso III, do Código
Civil de 1916 afirma que prescrevem em cinco anos os
juros ou quaisquer outras prestações acessórias. 

Nesse sentido é o entendimento da jurisprudência
do colendo Superior Tribunal de Justiça: 

Ação de cobrança de diferença de correção monetária de
saldo de caderneta de poupança prescreve em vinte anos.
Todavia, os juros contratuais vencidos há mais de cinco anos
sofrem a incidência da prescrição (Art. 178, § 10, III, do CC)
(STJ/REsp 180.559 - SP/Relator: Min. Barros Monteiro). 

Assim, acolho a prejudicial de prescrição quanto
aos juros remuneratórios. 

DES. CABRAL DA SILVA - De acordo com o Relator. 

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Mérito. 

Verifico que os argumentos de mérito trazidos pelo
apelante não merecem prosperar, visto que é pacífico o
entendimento dos Tribunais pátrios relativamente aos
expurgos inflacionários, sendo certa a assertiva de que a
correção monetária deve se dar de forma plena, utilizan-
do-se os índices que melhor refletem a desvalorização da
moeda no tempo. 

A correção monetária pleiteada pelo apelado nada
acrescenta ao valor original. A sua finalidade é de obter
o valor real da moeda, não se tornando um plus, mas
servindo apenas para manter o seu poder aquisitivo,
enfraquecido pela inflação, durante os sucessivos planos
econômicos implantados. 

O STJ, por inúmeras vezes, já consolidou o
entendimento no sentido de serem devidos os referidos
expurgos nas aplicações em contas de poupança, con-
forme entendimento que se segue: 

Processual civil. Remessa ex officio. Fase de execução.
Descabimento. Devolução de valores. Preservação do valor
real da moeda. Índices aplicáveis. Precedentes do STJ. 
1. A remessa necessária não é cabível em fase de execução
de sentença. Precedentes. 
2. Os expurgos inflacionários refletem a necessidade de cor-
reção monetária para fins de preservação do valor real da
moeda. 
3. A jurisprudência do STJ firmou-se pela inclusão dos expur-
gos inflacionários, utilizando-se: a) o IPC, no período de
março/90 a janeiro/91; b) o INPC de fevereiro/91 a dezem-
bro/1991; e c) a partir de janeiro/1992, a aplicação da
UFIR, nos moldes estabelecidos pela Lei 8.383/91. O índice
de janeiro/89 é de 42,72%. 
4. Precedentes desta Corte: ERESP 70765/DF, Rel. Min.
Américo Luz, DJ de 17/03/97; REsp 512.684/RS, Relator
Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 24/09/2003; AgREsp
301.943/RN, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 6ª Turma, DJ
de 04/02/2002, inter alios. 
5. Recurso Especial a que se nega seguimento (REsp 626469
, Rel. Min. Luiz Fux, DJ  de25.11.2004). 

Processual civil e administrativo. Empréstimo compulsório
sobre aquisição de combustível. DL nº 2.288/86. Correção
monetária. 
Aplicação dos índices que melhor refletem a real inflação à
sua época: IPC, INPC e a UFIR. 
1. A correção monetária não se constitui em um plus; não é
uma penalidade, sendo, tão-somente, a reposição do valor
real da moeda, corroído pela inflação. Portanto, independe
de culpa das partes litigantes. É pacífico na jurisprudência
desta Corte o entendimento de que é devida a aplicação dos
índices de inflação expurgados pelos planos econômicos
(Planos Bresser, Verão, Collor I e II), com fatores de atualiza-
ção monetária de débitos judiciais. 
2. Este Tribunal tem adotado o princípio de que deve ser
seguido, em qualquer situação, o índice que melhor reflita a
realidade inflacionária do período, independentemente das
determinações oficiais. Assegura-se, contudo, seguir o per-
centual apurado por entidade de absoluta credibilidade e
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que, para tanto, merecia credenciamento do Poder Público,
como é o caso da Fundação IBGE. 
Indevida, data venia aos entendimentos divergentes, a pre-
tensão de se aplicar, para fins de correção monetária, o
valor da variação da UFIR. É firme a jurisprudência desta
Corte de se aplicar o IPC, por melhor refletir a inflação à sua
época. 
3. Aplicação dos índices de correção monetária da seguinte
forma: a) por meio do IPC, no período de março/1990 a
fevereiro/1991; b) a partir da promulgação da Lei
8.177/91, a aplicação do INPC (até dezembro/1991); e c)
a partir de janeiro/1992, a aplicação da UFIR, nos moldes
estabelecidos pela Lei 8.383/91. 4. Recurso a que se nega
seguimento (REsp 512.684/RS, Relator Min. José Delgado,
1ª Turma, DJ de 24.09.2003).

Ademais, tenho que a simples necessidade de com-
plementação da correção monetária, ou a existência de
diferença a ser auferida pelos clientes, já configura um
procedimento anômalo do banco depositário, que,
assim, não logra êxito em seu argumento de que pro-
cedera dentro da legalidade, a qual é, de pronto, o
cumprimento de atualização integral da remuneração
das importâncias depositadas em seus cofres. 

As alegações formuladas nas razões de apelo re-
velam-se impertinentes, sendo inconteste a existência de
uma lesão aos direitos do apelado, com a edição do
plano econômico que incidiu à época, intitulado Planos
Collor, Verão e Bresser, com expurgos nos índices infla-
cionários, que levaram a uma menor remuneração da
poupança. 

É óbvio, contudo, que o requisito necessário para
a aplicação dos índices é que, na data determinada para
a incidência dos reajustes, a conta-poupança exista e
possua valores passíveis de correção plena e que, no
caso do Plano Verão, a caderneta tenha aniversário na
primeira quinzena. 

Noutro giro, entendo que há direito adquirido às
correções da caderneta de poupança não efetuadas no
período devido, em prestígio ao art. 5º, inciso XXXVI, da
Constituição da República. 

Sobre o tema nos leciona Caio Mário da Silva
Pereira, in Instituições de direito civil, 19. ed., 2000, v. I,
p. 105: 

Direito Adquirido. São os direitos definitivamente incorpora-
dos ao patrimônio de seu titular, sejam os já realizados,
sejam os que simplesmente dependem de um prazo para seu
exercício, sejam ainda os subordinados a uma condição
inalterável ao arbítrio de outrem. 

A jurisprudência deste eg. Tribunal também
admitindo o direito adquirido no caso sub judice, con-
soante Acórdão de nº 1.0525.07.111593-1/002,
Relatora Des.ª Márcia De Paoli Balbino:

Civil e processual civil. Apelação. Ação de cobrança.
Preliminar de ilegitimidade passiva. Rejeição. Prescrição.
Inocorrência. Caderneta de poupança. Expurgos infla-

cionários e juros remuneratórios cumulados. Cabimento.
Direito adquirido - [...] Conforme o art. 6º da Lei de
Introdução ao Código Civil e art. 5º, XXXVI, da Constituição
da República, o poupador tem direito adquirido ao cálculo
da correção monetária plena de acordo com as normas
estabelecidas por ocasião da contratação ou da renovação
do investimento. [...]

Assim, o apelado tem direito à correção monetária
plena referente aos expurgos inflacionários relativos aos
planos econômicos implantados no período de
janeiro/fevereiro 1989 a março de 1991, nos limites do
pedido inicial, sob pena de ficar caracterizado o
enriquecimento indevido do réu, situação essa inadmis-
sível no ordenamento jurídico vigente. 

Isso porque, dentre as facetas da segurança jurídi-
ca, encontra-se a segurança econômica, a tutelar os
direitos inerentes ao cidadão nas relações jurídicas rea-
lizadas cotidianamente, envolvendo as contas- correntes
e poupanças bancárias, aplicações financeiras, emprés-
timos, etc. 

Portanto, tenho que as instituições financeiras se
baseiam em premissas equivocadas para a defesa de
seus direitos, como no caso em comento, pois devem
prevalecer os princípios constitucionais, de ordem públi-
ca e natureza cogente, do direito adquirido e do ato
jurídico perfeito em favor da apelada, que não podem
ser desrespeitados por interesses privados. 

E ressaltar esse direito do apelado revela-se, prin-
cipalmente, como uma forma de se preservar o princípio
constitucional do direito à propriedade (art. 5º, XXII, da
Constituição da República). 

No que tange aos juros de mora, conforme esta-
beleceu a d. Juíza singular, são eles devidos a partir da
citação, observada a taxa de 1% ao mês, nos termos dos
arts. 219, caput, do CPC e 406 do atual Código Civil. 

Quanto ao arbitramento dos honorários devidos
em razão da atuação do advogado em juízo, deve-se
verificar a natureza da tutela concedida: nas decisões de
natureza condenatória, a verba honorária é fixada com
base no valor da condenação, na forma do art. 20, § 3º,
do CPC; nas que não houver condenação ao pagamen-
to de quantia certa, assim como nas constitutivas e nas
declaratórias (positivas ou negativas), ou, ainda, naque-
las de pequeno ou inestimável valor, os honorários são
fixados equitativamente, como determina o art. 20, § 4º,
do CPC. 

Assim, como no caso em apreço, a verba fixada
observou os ditames legais, tendo sido fixada entre 10%
e 20% sobre o valor da condenação, nos termos do art.
20, § 3º, do Código de Processo Civil, deve ser mantida
nos termos da sentença. 

Ressalto que, nada obstante ter afastado a prelimi-
nar de carência de ação, imperioso reconhecer que
somente são pertinentes os expurgos, se existentes saldos
nas datas correspondentes aos planos e ainda que
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tenham como data-base a primeira quinzena, em
relação ao Plano Verão. 

Mediante tais considerações, rejeito as preliminares
e as prejudiciais de prescrição e nego provimento ao
recurso. 

Custas, pelo apelante. 

DES. PEREIRA DA SILVA - De acordo. 

DES. CABRAL DA SILVA - De acordo. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E A PRE-
JUDICIAL, VENCIDO EM PARTE O REVISOR, E
NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

sua repercussão no meio social, à finalidade pedagógi-
ca, bem como à capacidade econômica do ofensor. 

- Os honorários advocatícios na sentença de natureza
condenatória devem ser fixados dentre as percentagens
legalmente estabelecidas, com atenção ao grau de zelo
do profissional, ao lugar da prestação do serviço e à
natureza e importância da causa, ao trabalho realizado
pelo advogado e ao tempo despendido para o serviço, o
que, no caso em debate, não fora considerado pela
instância a qua, impondo-se a sua alteração. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..550011992233-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill
SS..AA.. - AAppeellaannttee aaddeessiivvoo:: FFrraanncciissccoo ddee AAssssiiss LLiimmaa MMoottaa -
AAppeellaaddooss:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA..,, FFrraanncciissccoo ddee AAssssiiss LLiimmaa
MMoottaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ MMAARRCCOOSS VVIIEEIIRRAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
PRINCIPAL E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO ADESIVO. 

Belo Horizonte, 25 de novembro de 2009. - José
Marcos Vieira - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ MARCOS VIEIRA - Trata-se de apelação
cível interposta por Banco do Brasil S.A. contra a sen-
tença de f. 62/64-TJ, que, nos autos da ação de inde-
nização movida em desfavor de Walter Gama Terra
Júnior, julgou parcialmente procedente o pedido, para
condenar o réu a restituir o valor de R$ 6.862,00 (seis
mil oitocentos e sessenta e dois reais), bem como a
pagar a quantia de R$2.325,00 (dois mil trezentos e
vinte e cinco reais) a título de dano moral. Por fim con-
denou o requerido ao pagamento das custas e honorá-
rios advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) do
valor da causa. 

Inconformado, o réu interpôs o recurso (f. 65/75-
TJ), em que alega, em síntese, a ausência de dano efeti-
vo, pois os saques realizados indevidamente por falsários
não impossibilitaram o autor correntista de realizar
saques, de realizar os pagamentos devidos, bem como
de ter os seus cheques compensados. Assevera, ainda,
que o autor somente suportou meros aborrecimentos,
sendo indevida a condenação por dano moral, ou que
se mostra excessiva, razão pela qual pugna o apelante
pela sua redução. 

O autor também interpôs apelo adesivo (f. 81/84-
TJ), em que aduz, resumidamente, a necessidade de

Indenização - Saque em caixa eletrônico -
Máquina de autoatendimento - Retenção do
cartão - Defeito na prestação de serviços -

Transações realizadas por falsários - Banco -
Responsabilidade objetiva - Dano moral -

Configuração - Fixação do quantum - Honorários
advocatícios - Alteração - Art. 14 do CDC - Art.

20, § 3º, do CPC

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização. Saque em
caixa eletrônico. Retenção do cartão em máquina de
autoatendimento. Defeito na prestação de serviços.
Realização de transações por falsários. Responsabilidade
objetiva da entidade bancária. Dano moral configurado.
Fixação adequada. Honorários advocatícios. Alteração.
Inteligência do art.14 do Código de Defesa do
Consumidor e art. 20, § 3°, do CPC. 

- Se a entidade bancária disponibiliza serviço de autoa-
tendimento ao cliente, a retenção do seu cartão em
máquina desses estabelecimentos, que dá ensejo à ativi-
dade de falsários com saques e transações bancárias
indevidas, revela o defeito e a insegurança na prestação
de serviço, configurando-se a responsabilidade objetiva
do banco. 

- É evidente o dano moral causado ao cliente, ante o
desassossego psíquico e o rompimento do seu bem-
estar, quando o seu cartão bancário é retido em
máquina eletrônica de autoatendimento bancário, com
posteriores e elevados saques indevidos em sua conta-
corrente, os quais não são ressarcidos pela entidade
bancária. 

- O dano moral deve ser mantido se a fixação do seu
quantum se mostra proporcional à intensidade do dano,


